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Prefeitura Municipal de Irineópolis

CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
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Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@ irineopolis.sc.gov.br

REQUISIÇÃO

Da: Secretaria de Administração
A: Comissão Permanente de Licitações

Objeto: EXECUÇÃO DO PROJETO SC - ATENDIMENTO REGIONAL – MEIO OESTE, 
COMPREENDENDO A SEGUINTE AÇÃO:

• GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

- DISPONIBILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROJETOS ORIENTADOS PARA RESULTADOS (GEOR);

- CONSULTORIA DE APOIO NA INCLUSÃO DE ATÉ DEZ (10) PROJETOS NA ESTRUTURAÇÃO E INCLUSÃO DENTRO DO SISTEMA SIGEOR;

- CAPACITAÇÃO DA EQUIPE GESTORA DO CONTRATANTE NA METODOLOGIA GEOR;

- CONSULTORIA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE UM PERÍODO DE 60 DIAS.
De acordo com a Lei 8666/93, artigo 24, inciso XIII – “na contratação de instituição brasileira incumbida regional ou estatuariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável e não tenha fins lucrativos;”, assim sendo solicitamos que seja procedido o Processo de Licitação de Dispensa de Licitação, conforme preceitua o artigo supracitado.
JUSTIFICATIVA – O Município de Irineópolis, com este projeto tem o objetivo de reestruturar o planejamento, controle e execução das mensurações e resultados, permitindo ao município adequada administração dos projetos e programas desenvolvidos pela Prefeitura.
Informamos que o valor a ser pago a empresa contratada no total de 04 parcelas, de R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais) mensais, perfazendo um total de R$ 16.272,00(dezesseis mil duzentos e setenta e dois reais). O pagamento das parcelas será efetuado até o dia 30 de cada mês.
Irineópolis (SC), 26 de abril de 2018.

LADEMIR FERNANDO ARCARI
Secretario Municipal 
PROCESSO LICITATORIO Nº 35/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2018
JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Caracterização da Situação: – O Município de Irineópolis, com este projeto tem o objetivo de reestruturar o planejamento, controle e execução das mensurações e resultados, permitindo ao município adequada administração dos projetos e programas desenvolvidos pela Prefeitura.
Objeto:  EXECUÇÃO DO PROJETO SC - ATENDIMENTO REGIONAL – MEIO OESTE, 

COMPREENDENDO A SEGUINTE AÇÃO:

• GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

- DISPONIBILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROJETOS ORIENTADOS PARA RESULTADOS (GEOR);

- CONSULTORIA DE APOIO NA INCLUSÃO DE ATÉ DEZ (10) PROJETOS NA ESTRUTURAÇÃO E INCLUSÃO DENTRO DO SISTEMA SIGEOR;

- CAPACITAÇÃO DA EQUIPE GESTORA DO CONTRATANTE NA METODOLOGIA GEOR;

- CONSULTORIA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE UM PERÍODO DE 60 DIAS.
O valor a ser pago a empresa contratada no total de 04 parcelas, de R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais) mensais, perfazendo um total de R$ 16.272,00(dezesseis mil duzentos e setenta e dois reais). O pagamento das parcelas será efetuado até o dia 30 de cada mês.
Razão da Escolha: A escolha da empresa SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SC – SEBRAE dá-se pelo fato da  mesma, ser a desenvolvedora do sistema.
Dotação orçamentária: Projeto Atividade – 2002 – Manutenção da Secretaria da Administração – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 – Aplicações Diretas.
Da Justificativa: A presente dispensa encontra respaldo no art. 24, XIII, da Lei 8.666/93.
É a justificativa que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.

Irineópolis, 26 de abril de 2018.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PATRICIA FABIANE FRONCZAK 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 68/2018

Lucio Flávio Lima

Secretário da Comissão de Licitação

      ___________________________


        ____________________________

                        MEMBRO




               MEMBRO

                    Reinaldo Stasiak                                                                           Andressa Bendlin
     ____________________________                                               ____________________________

                         MEMBRO
     MEMBRO

                   Cassiana Lais Brand                                                               Maria Laura Binder Lima
                                                          ____________________________                         

                                                                             MEMBRO
     

                                                                      Cristiane Kruger
PROCESSO LICITATORIO Nº 35/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2018
DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Irineópolis, através da Comissão Permanente de Licitações, declara que o Ex.mo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do artigo 24, inciso XIII – “na contratação de instituição brasileira incumbida regional ou estatuariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável e não tenha fins lucrativos”, declaram a dispensa de licitação, para a Contratação da empresa SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SC – SEBRAE, com o objetivo de reestruturar o planejamento, controle e execução das mensurações e resultados, permitindo ao município adequada administração dos projetos e programas desenvolvidos pela Prefeitura.
A presente declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante se denota da justificativa elaborada pela Comissão de Licitações, bem como em razão dos documentos que instruíram o processo, sendo que em relação ao preço, o mesmo se apresenta compatível com o mercado. 

Nos termos do art. 109, da Lei n.º 8.666/93, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de recurso ou representação.

Irineópolis (SC), 26 de abril de 2018.

PATRICIA FABIANE FRONCZAK 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria nº 68/2018

Lucio Flávio Lima

Secretário da Comissão de Licitação

      ___________________________


        ____________________________

                        MEMBRO




               MEMBRO

                    Reinaldo Stasiak                                                                           Andressa Bendlin
     ____________________________                                               ____________________________

                         MEMBRO
     MEMBRO

                   Cassiana Lais Brand                                                               Maria Laura Binder Lima
                                                          ____________________________                         

                                                                             MEMBRO
     

                                                                      Cristiane Kruger
PROCESSO LICITATORIO Nº 35/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2018
DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Objeto:  EXECUÇÃO DO PROJETO SC - ATENDIMENTO REGIONAL – MEIO OESTE, 

COMPREENDENDO A SEGUINTE AÇÃO:

• GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

- DISPONIBILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROJETOS ORIENTADOS PARA RESULTADOS (GEOR);

- CONSULTORIA DE APOIO NA INCLUSÃO DE ATÉ DEZ (10) PROJETOS NA ESTRUTURAÇÃO E INCLUSÃO DENTRO DO SISTEMA SIGEOR;

- CAPACITAÇÃO DA EQUIPE GESTORA DO CONTRATANTE NA METODOLOGIA GEOR;

- CONSULTORIA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE UM PERÍODO DE 60 DIAS
Aprovo a justificativa, constante do procedimento administrativo em epígrafe, nos termos do art. 24, XIII, da Lei 8.666/93, declarando a dispensa de licitação para a contratação  da  empresa SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SC – SEBRAE para EXECUÇÃO DO PROJETO SC - ATENDIMENTO REGIONAL – MEIO OESTE.
 O preço se apresenta compatível com o mercado.

Cumpra-se.

Irineópolis (SC), 26 de abril de 2018.

JULIANO POZZI PEREIRA
Prefeito Municipal

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 35/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO  N.º 04/2018
Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Irineópolis e a empresa SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SC – SEBRAE.
A Prefeitura Municipal de  Irineópolis, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, situada na Rua Paraná, nº 200, Centro, município de Irineópolis, Santa Catarina, neste ato representado pelo Senhor Lademir Fernando Arcari, brasileiro, casado, no exercício do Cargo de Secretário da Administração, residente e domiciliado a Rua Santa Catarina, 365, no Centro do Município de Irineópolis - SC, inscrito no CPF sob o n.º 513.968.909-04 e portador da cédula de identidade n.º 25/R 1.512.462-SSP/SC, de acordo com a Portaria nº 123/2017, de ora em diante denominado de Contratante e de outro lado a empresa SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SC – SEBRAE, estabelecida na Avenida Rio Branco, nº 611, Ed Empreendedor, Centro, Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP 88.015-200, CNPJ nº 82.515.859/0001-06, pelo seu representante, Sr. ............................., sob n° de CPF ............................. e RG ........................,  de ora em diante denominada de Contratado, acordam e ajustam firmar o presente contrato nos termos da lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, assim como pelas condições do Procedimento de Licitação nº 35/2018, modalidade Dispensa de Licitação n.º 04/2018, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E PREÇOS

Este contrato tem origem no PROCESSO LICITATÓRIO N.º 35/2018, DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 04/2018, e tem por objeto a prestação de serviços, conforme a seguir discriminado;

Paragrafo Primeiro - O presente instrumento tem por objetivo EXECUÇÃO DO PROJETO SC - ATENDIMENTO REGIONAL – MEIO OESTE, COMPREENDENDO A SEGUINTE AÇÃO:

• GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

- DISPONIBILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROJETOS ORIENTADOS PARA RESULTADOS (GEOR);

- CONSULTORIA DE APOIO NA INCLUSÃO DE ATÉ DEZ (10) PROJETOS NA ESTRUTURAÇÃO E INCLUSÃO DENTRO DO SISTEMA SIGEOR;

- CAPACITAÇÃO DA EQUIPE GESTORA DO CONTRATANTE NA METODOLOGIA GEOR;

- CONSULTORIA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE UM PERÍODO DE 60 DIAS
Conforme solicitado através do Oficio nº. 304/2018, pelo Sr. Lademir Fernando Arcari – Secretário Municipal da Administração e deferido pelo Sr. Juliano Pozzi Pereira – Prefeito Municipal.
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em 04 parcelas, de R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais) mensais, perfazendo um total de R$ 16.272,00(dezesseis mil duzentos e setenta e dois reais). O pagamento das parcelas será efetuado até o dia 30 de cada mês, após apresentação de relatório das atividades exercidas, aprovado pela Secretaria da Administração, e emissão do respectivo documento fiscal. No documento fiscal deverá ser discriminando o objeto contratado e o número do respectivo contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE, pagará a CONTRATADA, o valor contratual em 04 parcelas, de R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais) mensais, perfazendo um total de R$ 16.272,00(dezesseis mil duzentos e setenta e dois reais). 
CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS

Para cobrir a despesa decorrente da execução do objeto deste Contrato, serão empregadas as seguintes dotações orçamentárias:

( Projeto Atividade – 2002 – Manutenção da Secretaria da Administração – 3.3.90.00.00.00.00.00.0100 – Aplicações Diretas.

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE

 O preço contratado não sofrerá reajustes.

CLAUSULA SEXTA - DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES
Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato, nas condições avençadas, e da CONTRATADA, perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma e prazos ajustados;

b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato;

c) Fornecer informações úteis, boas e necessárias à perfeita execução do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do presente contrato;

b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, sob pena de rescisão contratual;

c) Responsabilizar-se pela boa qualidade do objeto contratado, obrigando-se a executar o Contrato nos exatos termos e condições do que foi avençado;

d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação  em  vigor, 

e) Permitir que os prepostos da CONTRATANTE inspecionem, a qualquer tempo e hora, a fiscalização do objeto contratado, fornecendo as informações, esclarecimentos e demais elementos necessários.
PARÁGRAFO TERCEIRO. O presente Contrato não será, de nenhuma forma e por nenhum motivo, considerado como fundamento para a constituição de vínculo trabalhista, responsabilização solidária ou subsidiária, entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, tudo nos termos do que determina o § 1º do art. 71, da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO. Nos termos da legislação vigente, o CONTRATANTE pode exigir, a qualquer tempo, a sub-rogação do Contrato, no seu todo ou em parte a si próprio ou a quem determinar, caso a execução não seja comprovadamente a estipulada neste termo contratual, indenizando a CONTRATADA pelos serviços até então prestados.

PARÁGRAFO QUINTO. O CONTRATANTE reserva-se no direito de adjudicar os serviços ora contratados no todo ou em parte, de acordo com a sua disponibilidade financeira e necessidade, sem que caiba à CONTRATADA direito de indenização.

CLÁUSULA SETIMA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A supervisão na execução do objeto ora contratado, bem como a fiscalização na prestação dos serviços, será de competência e responsabilidade da Secretaria Municipal da Administração, através de servidor ou comissão designada para este fim, a quem caberá verificar se estão sendo cumpridos os termos deste Contrato.

PARAGRAFO ÚNICO. A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

CLAUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL.


Pela inexecucão total ou parcial do Contrato a CONTRATANTE  poderá, garantida a previa defesa, aplicar a  CONTRATADA as  sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, sendo  que  em caso de multa  esta  corresponderá  a 10% (dez por cento)  sobre o valor  total do contrato.

CLAUSULA NONA - RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos Artigos 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93, especialmente no caso de inexecução total ou parcial do mesmo.

PARÁGRAFO ÚNICO. O presente contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes, sem ônus, desde que haja notificação escrita prévia à outra parte de, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.6666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL


O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e pelos Preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

Parágrafo Primeiro: O presente instrumento contratual é realizado com dispensa de licitação por tratar-se de situação de emergência, regendo-se pelas disposições expressas no art. 24, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, “na contratação de instituição brasileira incumbida regional ou estatuariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável e não tenha fins lucrativos;” e Declaração de Dispensa de Licitação, e pelos preceitos de Direito Público aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS


A troca eventual de documentos e cartas entre o Contratante e a Contratada será feita através de Protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

A vigência deste Contrato terá início na data de sua assinatura e termino em 31 de dezembro de 2018.  

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS


Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, e dos Princípios Gerais de Direito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE 

Uma vez firmado, o presente contrato terá seu extrato publicado no Órgão Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, dando-se cumprimento ao disposto no Artigo 61, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VINCULAÇÃO AO EDITAL

Este Contrato vincula-se ao PROCESSO LICITATÓRIO N.º 35/2018, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2018,  para todos os efeitos legais e jurídicos, aqueles consignados na Lei n.º 8.666/93 consolidada, com as alterações posteriores, especialmente nas dúvidas, contradições e omissões.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A contratada se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n. 8.6666 de 21 de junho de 1993, sempre através de Termo Aditivo, numerado em ordem crescente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto União - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98.

E, para que este Contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), ___ de __________________de 2018.

	Município de Irineópolis 

Juliano Pozzi Pereira 

Contratante

	Contratado

	Testemunhas:


	

	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:


Irineópolis (SC), 26 de abril de 2018.

PARECER JURÍDICO

Assunto: Processo Licitatório n°. 35/2018, Dispensa de Licitação nº. 04/2018.

Objeto: EXECUÇÃO DO PROJETO SC - ATENDIMENTO REGIONAL – MEIO OESTE, COMPREENDENDO A SEGUINTE AÇÃO:

• GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS 

- DISPONIBILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DE GESTÃO DE PROJETOS ORIENTADOS PARA RESULTADOS (GEOR);

- CONSULTORIA DE APOIO NA INCLUSÃO DE ATÉ DEZ (10) PROJETOS NA ESTRUTURAÇÃO E INCLUSÃO DENTRO DO SISTEMA SIGEOR;

- CAPACITAÇÃO DA EQUIPE GESTORA DO CONTRATANTE NA METODOLOGIA GEOR;

- CONSULTORIA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE UM PERÍODO DE 60 DIASENCONTRO 5 – ENCONTRANDO NOVAS OPORTUNIDADES PARA O SEU NEGÓCIO.

Por força do disposto no art. 38, VI da lei nº 8.666/93, foi remetido a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer, o procedimento licitatório, modalidade dispensa de licitação nº. 35/2018, instruído com os seguintes documentos:

1 – Caracterização da Situação, Descrição do Objeto e Justificativa de Dispensa;

2 – Razão da Escolha;

3 – Fundamento Legal da Contratação;

4 – Justificativa de preço;

5 – Documentação apresentada.


O Município de Irineópolis, com este projeto tem o objetivo de reestruturar o planejamento, controle e execução das mensurações e resultados, permitindo ao município adequada administração dos projetos e programas desenvolvidos pela Prefeitura. 


O caso “in” concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no art. 24 caput e inciso XIII da Lei nº  8666/93 que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação em caso de inviabilidade de competição.


Por fim, no que tange as minutas que acompanham o presente procedimento, observa-se que estas estão de acordo com a legislação pertinente, atendendo aos requisitos por ela exigidos: art. 24, caput e inciso XIII, art. 26; art. 38 e SS.; art. 55, entre outros, todos da Lei 8666/93.
Isto posto, estando o presente processo formalmente em ordem, opino pela possibilidade da contratação direta com a empresa em questão, desde que, para formalização do contrato se observe as regras contidas no Diploma Licitacional, bem como se exija toda a documentação referente a habilitação, a saber: Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, com as alterações. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. Prova de Regularidade de Tributos Federais e à Divida Ativa da União – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa), emitida nos termos da Portaria MF nº 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17/10/2014; Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitido pela Justiça do Trabalho. Certidão negativa de falência ou concordata ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da empresa proponente e Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício fiscal.


Derradeiramente, anoto que está o presente processo condicionado a análise, apreciação e aprovação da autoridade superior.

É o parecer. s.m.j.

Ana Maria Onevetch

Advogada - OAB/SC 45.815A
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